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  Nota do editor




  O debate que este livro suscita não é se o design afeta a sociedade ou não. Afinal, ele nasceu para criar e transmitir mensagens para as pessoas. A questão debatida aqui é se o designer deveria se restringir aos interesses de seus contratantes ou expandir sua capacidade comunicativa à sociedade. Caberia ao designer fazer as pessoas refletirem sobre consumismo e sustentabilidade? Ou, quem sabe, engajar­-se em programas sobre saúde pública, segurança no trabalho, planejamento familiar, direitos humanos ou prevenção de crimes?




  Este livro reúne artigos que apresentam modos de utilizar o design na divulgação de mensagens políticas e sociais – campanhas sobre sustentabilidade ou mensagens antiguerra, por exemplo –, que abrem a discussão para o campo da filosofia, questionando se existe um design que não seja inerentemente social, e abordam a maneira frágil como as escolas tratam a linguagem gráfica num mundo feito de mensagens não verbais.




  O papel social do design gráfico: história, conceitos & atuação profissional é uma publicação do Senac São Paulo voltada para estudantes e profissionais da área. Mais que um questionamento sobre a importância do design no mundo moderno, busca estipular o que define um designer e contribui para a discussão de como esse profissional pode usar a força de seu trabalho em favor de uma sociedade em constante mudança.




  Introdução


  Marcos da Costa Braga





  A ideia de fazer um livro sobre o papel social do designer gráfico não era por mim cogitada até a Editora Senac São Paulo ter me feito a proposta após a palestra “A função social do design gráfico: consumo e cidadania” que proferi no Centro Universitário Maria Antonia em outubro de 2009.




  Parte da série “Design gráfico hoje: depoimentos e temas correlatos”, essa palestra se constituiu na apresentação de um conjunto de conceitos e considerações derivados do tema papel social do design, abrangendo suas variadas áreas de atuação, que tem sido objeto de debate nas disciplinas que ministrei nos cursos de Design e de Arquitetura e Urbanismo da FAU­-USP.




  Desde a década de 1990, tem se intensificado o questionamento sobre qual a função social do design (em todas as suas formas) em um mundo globalizado, em crise ecológica e com mudanças cada vez mais rápidas na comunicação, economia, política e cultura.




  Dimensões da atuação profissional, a ética, a função e o papel social de diversos atores estão na pauta de discussões da sociedade brasileira de modo geral e são assuntos que vêm despertando cada vez mais o interesse da categoria dos designers. Interesse que pode ser verificado pela inclusão desses temas em cursos de graduação e pós­-graduação espalhados pelo país.




  Nos últimos congressos brasileiros de design, tem aumentado o número de artigos apresentados sobre o papel social do designer gráfico. No entanto, não há livros de autores nacionais voltados especificamente ao assunto; os que temos à disposição no mercado estão predominantemente em língua espanhola ou inglesa. Há sim publicações nacionais que tratam do papel social do design ou de conceitos sobre “design social” ou “socialmente responsável”, mas, na maioria, abordam muito mais o design de objetos do que o gráfico. Em livros de design gráfico, o tema aparece como um entre outros assuntos. Embora reconhecendo que questões sociais gerais e posturas políticas de atuação são as mesmas para as variadas áreas do design, achamos que há especificidades no trabalho e nas funções do design gráfico que merecem um debate e proposições de ações também específicas. E esse debate tem crescido gradativamente no país, buscando conceituar e propor qual o papel social dessa habilitação. De maneira geral, têm se destacado os aspectos ecológicos concernentes à impressão e à produção gráfica, mas outros aspectos também vêm sendo lembrados.




  O tema com foco no design gráfico tem sido muito mais publicado em forma de artigos em revistas, sites ou congressos científicos. Diante da restrita bibliografia em língua portuguesa, especialmente de autores nacionais, que trate de tema tão relevante e da crescente demanda nos circuitos de debate, é que organizamos esta coletânea de textos relacionados ao campo do projeto visual. Assim, autores brasileiros de diferentes instituições analisam o papel social do design gráfico em suas diversas atribuições profissionais. São discutidos conceitos e ações do passado e do presente sobre esse papel e expostos diferentes ângulos, pontos de vista e possibilidades de atuação do designer gráfico no exercício geral da profissão.




  Para podermos prosseguir com a apresentação do tema, é necessário que abordemos afinal o que seriam os seus dois principais componentes: o papel social de uma profissão e o design gráfico em si.




  O papel social é um conjunto de direitos e deveres relativo à função social que se espera que um indivíduo exerça em determinada posição social: mãe, padre, médico, etc. A posição social é a posição que o indivíduo ocupa em dada estrutura de uma sociedade. Está relacionada a categorias sociais que podem ser determinadas por diferentes recortes: família, linhagem, raça, religião, ocupação profissional, etc. Portanto, uma categoria profissional é uma categoria social, fruto de uma divisão social do trabalho.




  Na divisão do trabalho, há um papel social a ser desempenhado por cada categoria profissional, relativo ao seu campo de conhecimento e às suas competências específicas. Os profissionais liberais, entre eles o designer, possuem maiores possibilidades que outras profissões de se constituírem e se organizarem em entidades específicas de seu campo profissional e de conhecimento. Ou seja, têm mais condições de se verem como categoria social proporcionada pela formação profissional.




  Em teoria, todo profissional consciente de seu papel ao exercer sua função social de maneira ética e de modo eficaz contribui para que a sociedade de que faz parte se desenvolva em harmonia. E, para que o exercício desse papel seja profícuo para si como cidadão e para os demais membros de sua sociedade, há necessidade de uma consciência sobre o lugar que a sua profissão e a sua categoria profissional ocupam (ou deveriam ocupar) nessa sociedade e de que modo suas competências específicas podem ser usadas para tal finalidade.




  Historicamente, o design gráfico moderno surgiu, em grande parte, a serviço da comercialização dos produtos industrializados. Porém, foi utilizado também como um dos elementos agregadores das intenções de união da arte e da técnica que marcaram a comunicação visual dos movimentos de vanguarda da arte, arquitetura e design na passagem do século XIX para o XX.




  Segundo Lima (1996), há duas posições básicas sobre as origens internacionais do design gráfico: a que inclui a história do livro e da escrita desde seus primórdios e a que considera que o design gráfico surgiu a partir da Revolução Industrial. E dentro desta última a que especialmente aponta as vanguardas modernistas e, consequentemente, com o ensino do design em escolas como a Bauhaus como o grande marco definidor dos cânones dessa práxis profissional. Para outros autores dessa mesma corrente, o design gráfico é essencialmente fruto da era moderna, mas não o seria essencialmente modernista. Já para a primeira corrente, a manifestação gráfica ou visual é o objeto principal de estudos, considerando­-se as condições socioculturais, econômicas e tecnológicas que determinaram a sua concepção em dado momento histórico.




  Não é nosso objetivo entrar nos méritos dessas duas posições, até porque extrapola o tema aqui desenvolvido. Porém, torna­-se necessário apresentar algumas características e definições sobre de que atividade profissional trata o papel social em discussão neste livro.




  Bomfim (1998, p. 9) nos esclarece que a palavra design se originou do “latim designare – ‘de’, e ‘signum’ (marca, sinal) significa desenvolver, conceber”. E aparece “no século XVIII, na Inglaterra, como tradução do termo italiano ‘desegno’”, porém “somente com o progresso da produção industrial” é que “esta expressão passou a caracterizar uma atividade específica no processo de desenvolvimento de produtos”.




  Já a expressão graphic design foi cunhada em 1922 pelo designer de livros, ilustrador e tipógrafo norte­-americano William Addison Dwiggins, “para descrever as atividades de alguém que trazia ordem estrutural e forma visual à comunicação impressa” (Meggs, 2009, p. 10), ou seja, o projeto e a ordenação de elementos textuais e imagens em suportes impressos. O campo de atuação predominantemente abrangia, até aquele momento, a área editorial (jornais, revistas e livros) e a publicidade (cartazes, folhetos, rótulos, embalagens, anúncios em periódicos, etc.). Porém, o termo demorou um pouco a ser empregado para denominar o profissional multitarefa que passou a atuar nessas áreas.




  Conforme Hollis (2001, p. 118), foram os diretores de arte do campo publicitário que, nos anos 1930, instituíram, nos Estados Unidos, “o design gráfico, especialmente na publicidade e no layout das revistas”. Até a década de 1950, a expressão mais usada era artes gráficas e os serviços eram prestados por “artistas comerciais”: profissionais de layout e tipógrafos que faziam o projeto da chamada (slogans ou títulos principais) e do texto, auxiliados por ilustradores, retocadores, letristas, etc. Entretanto, Hollis considera que o design gráfico como profissão teria surgido no início do século XX.




  Hollis nos informa ainda que, em 1951, nos Estados Unidos, o Anuário de diretores de arte “especificou as áreas de atividade profissional dos designers antes de elas serem estendidas ao cinema e televisão”: eram seis categorias de design impresso: “1, 2 e 3, revista, jornal e publicidade em periódicos; 4, mala direta e jornais de empresas (house organs); 5, pôsteres, anúncios, calendários, capas de discos e sobrecapas de livros; 6, design editorial (revistas)” (ibidem). Os designers atuavam em uma ou mais dessas áreas ao mesmo tempo. E assinalamos que o design de sistemas de identidade visual ainda não constava dessa relação, o que se tornou comum a partir dos anos 1960. Em 1958, os diretores de arte questionaram se a palavra arte era a mais apropriada e passaram a considerar engenharia visual ou design gráfico o nome da profissão. Internacionalmente, a denominação também estava em debate e foi o tema principal da reunião de 1964, em Zurique, do International Council of Graphic Design Associations (Icograda), entidade fundada em 1963. Contudo, o eixo das discussões era o design concretista nos moldes da escola suíça versus a tradição do artista gráfico (Hollis, 2001, p. 145).




  E, diante do advento dos novos meios de comunicação, como a televisão e o cinema, tornou­-se a expressão comunicação visual a mais empregada em algumas instituições, como a escola de design da cidade de Ulm, Alemanha, que pretendeu ser a sucessora da Bauhaus no cenário do pós­-Guerra. Foi essa escola que mais influenciou as concepções de ensino da academia de design que se instalou no Brasil nos anos 1960.




  Em 1922, Dwiggins cunhou o termo designer gráfico para denominar o profissional que realizava variadas atividades de comunicação impressa, exercidas desde o século XIX, muitas vezes separadamente em nichos específicos (editorial ou publicitário) do mercado gráfico por profissionais especializados. Dos profissionais gráficos “multitarefas” ou “multiáreas” daquele século aos diretores de arte do século XX, passando pela formação visual das escolas de design inspiradas nas vanguardas modernistas, é que se configurou um profissional que não parou de absorver novas áreas de projetos de comunicação visual, impresso ou de meios eletrônicos, o que em vários momentos causou polêmicas de identidade social, até mesmo na contemporaneidade.




  No Brasil, ocorreu uma situação peculiar. Até a década de 1950, a grande maioria dos profissionais que trabalhava com a mesma comunicação impressa que Dwiggins utilizava expressões variadas: artistas gráficos, diretores de arte, layoutmen, tipógrafos, capistas e desenhistas publicitários. No decorrer da década, com a atuação no campo gráfico de arquitetos, artistas plásticos e gráficos filiados ao movimento concretista, começou a ser disseminada a concepção do que era comunicação visual.[1] Ao mesmo tempo estava em debate em outras partes do mundo a designação da profissão.




  Quando a academia de nível superior de design é implantada no país, nos anos 1960, a área gráfica foi incorporada à comunicação visual, inspirada na escola alemã de Ulm, na qual, pelo menos na instituição europeia, se intencionava formar especialistas em comunicação de massa e que pudessem trabalhar em diversos suportes, para além dos impressos, como filmes e televisão. Na década de 1970, ocorreram várias discussões sobre o currículo mínimo do curso de graduação, culminando em um documento aprovado no 1º Encontro Nacional de Desenho Industrial (1º Endi) de 1979, no qual essa habilitação passou a ser designada programação visual, expressão que perdurou oficialmente até meados dos anos 1990. Nesse documento, constava: “ao habilitado em Programação Visual cabe otimizar, através do projeto de sistemas visuais, a relação que se estabelece entre ser humano e a informação”.




  Os diplomados programadores visuais atuaram de forma pioneira em campos profissionais para além dos limites dos impressos tradicionais. Recentes pesquisas de pós­-graduação estão comprovando essa expansão, dos games[2] a web design. Com a consolidação do campo profissional nos anos 1980, cresceu a defesa sobre a adoção oficial e institucional do termo design para denominar a profissão. Dois fóruns da categoria consagraram a proposta de mudança em 1988 (o 5º Endi em Curitiba e um workshop de Ensino no Laboratório Brasileiro de Desenho Industrial – LBDI) para diferenciar de vez do termo desenho e das profissões correlatas a ele. E, embora a intenção da mudança fosse considerar a possibilidade de flexibilização das habilitações e especializações, na prática design gráfico e design de produto passaram a ser usados com frequência, no final da década de 1980, para designar as duas habilitações tradicionais da academia de desenho industrial. Desse modo, em muitos cursos, o design gráfico acabou por designar o antigo profissional comunicador/programador visual de atuação mais abrangente.




  Reflexo da relação direta entre esses termos no campo profissional encontra­-se na definição de design gráfico dada pela Comissão de Ensino da Associação dos Designers Gráficos (ADG), primeira associação profissional específica, criada em 1989:




  [Design gráfico:] Termo utilizado para definir, genericamente, a atividade de planejamento e projeto relativos à linguagem visual. Atividade que lida com a articulação de texto e imagem, podendo ser desenvolvida sobre os mais variados suportes e situações. Compreende as noções de projeto gráfico, identidade visual, projetos de sinalização e design editorial, entre outras. Também pode ser empregado como substantivo, definindo assim um projeto em si. (ADG, 1998, p. 36)




  Essa relação não foi feita apenas no Brasil. O Icograda considerava, no início dos anos 1990, design gráfico e comunicação visual sinônimos. Porém, isso não impediu contestações posteriores sobre a delimitação de campos e a busca por termos mais adequados, como identificou Lima:




  Tem sido repetido que o termo visual é mais abrangente, pois refere­-se não à tecnologia, mas à percepção. Em uma época em que o ato de projetar é virtual, através dos computadores, e o resultado não será obrigatoriamente impresso (multimídia, vídeo), o termo gráfico vem perdendo sua força. (Lima, 1996, p. 27)




  Por isso, cresceu a defesa da adoção da expressão design visual desde os anos 1990 para a atividade “mais abrangente”, pois nem todos os projetos da área são impressos, o que definiria o gráfico. De certa forma, retorna a dimensão que a programação visual tinha, agora associada com um termo consagrado na contemporaneidade brasileira: design. Porém, design visual ainda não possui consenso, pois foi assim definido pela Comissão de Ensino da ADG em 1998:




  Termo utilizado como substituto à terminologia design gráfico, muitas vezes defendido como nomeação amplificada desse campo, por não se restringir diretamente às questões gráficas, ou seja, produzidas por algum tipo de impressão (ADG, 1998, p. 36).




  Para André Villas Boas (2007), o design gráfico é uma subárea da programação visual. A programação visual é que abrangeria tudo: o informacional, o de identidade, de sinalização corporativa, editorial, promocional, de interface e o design hipermídia. Por sua vez, o design gráfico seria:




  a atividade profissional e a consequente área de conhecimento cujo objeto é a elaboração de projetos para reprodução por meio gráfico de peças expressamente comunicacionais. Estas peças – cartazes, páginas de revistas, capas de livros e de produtos fonográficos, folhetos etc. – têm como suporte o papel e como processo de produção a impressão. (Villas Boas, 2007, p. 11)




  Contudo, o autor ressalta que nem toda diagramação, ilustração aplicada ou impresso seria fruto do design gráfico. Ele afirma que “um projeto de design gráfico é um conjunto de elementos visuais – textuais e não textuais – reunidos numa determinada área preponderantemente bidimensional e que resulta exatamente da relação entre estes elementos” (p. 12). Para ser uma peça de design gráfico, teria de ser uma combinação desses elementos, a fim comunicar dada mensagem para persuadir o observador, guiar sua leitura ou vender um produto. Além disso, deveria conter quatro aspectos: formais, funcionais, metodológicos e simbólicos. Portanto, há um caráter de certa complexidade projetual que diferencia o design gráfico de uma simples comunicação visual impressa. Tal complexidade projetual seria concomitante ao surgimento das sociedades industrializadas e de massas e teria consolidado seus princípios no período das vanguardas modernistas.




  Para auxiliar a sua delimitação do design gráfico, Villas Boas define o design informacional como possuindo “leis diferenciadas de projetação, função e desdobramento histórico”, no qual o designer buscaria pela objetividade e por uma intenção de neutralidade simbólica, objetivo próprio da natureza desse tipo de projeto. Seriam peças dessa área: a sinalização, bulas, manuais de instrução, documentações sobre usabilidade e riscos, etc., que teriam “como compromissos essenciais a comunicação imediata, a usabilidade e os aspectos ergonômicos” (p. 14).




  Apesar de haver muitos adeptos da corrente de pensamento que Villas Boas representa aqui, não há consenso em volta dela. Basta verificarmos a definição da Sociedade Brasileira de Design da Informação (SBDI):




  Design da informação é uma área do design gráfico que objetiva equacionar os aspectos sintáticos, semânticos e pragmáticos que envolvem os sistemas de informação por meio da contextualização, planejamento, produção e interface gráfica da informação junto ao público­-alvo. O princípio básico é otimizar o processo de aquisição de informação efetivado no sistema de comunicação analógicos e digitais. (SBDI, 2010)




  Como vemos, para a SBDI, o design informacional está contido no design gráfico e abrange comunicações digitais para além do escopo dos impressos. Talvez devido a posições como essa no campo profissional é que a expressão design gráfico ganhou um significado de abrangência equivalente ao design visual, tanto que ainda hoje é a nomenclatura usada pelo evento de maior destaque nacional na área, as bienais de design gráfico da ADG, apesar de esse evento apresentar trabalhos não impressos como projetos para interfaces digitais. E talvez também devido às recorrentes controvérsias é que ocorram as constantes revisões de definições por parte de autores e entidades, tanto que recentemente no Icograda encontramos outra designação para a atividade: “O Communication design é uma atividade intelectual, técnica e criativa, relacionada não simplesmente com a produção das imagens, mas com a análise, a organização e os métodos da apresentação de soluções visuais para problemas de comunicação”[3] (Icograda, 2010).




  Todo esse cenário nos faz concordar com as considerações de Bomfim sobre as definições de design ao longo da história:




  [...] variam de acordo com os contextos sócio­-econômico­-políticos e temporais em que foram criadas. São, portanto, definições formais, ou seja, convenções que têm validade limitada a um determinado espaço histórico e geográfico, ainda que muitas vezes sejam utilizadas como se fossem universais (Bomfim, 1998, p. XX).




  De qualquer modo, independentemente dos problemas de delimitação do campo de atuação do design gráfico, as considerações feitas aqui sobre o papel social do designer gráfico, mesmo levando­-se em conta apenas os meios impressos, valem, em sentido geral, para os diferentes níveis de abrangência profissional do ex­-programador visual ou do atual designer visual.




  Durante boa parte do período moderno, houve sempre um movimento ou um grupo do campo do design que colocou em debate qual seria o papel social dessa atividade profissional. Em diferentes épocas, esse papel social esteve associado a variadas interpretações e finalidades, indo da qualificação visual e cultural das mensagens comerciais à facilitação das informações de utilidade social ou à materialização visual de mensagens de movimentos sociais e politicamente engajados, como nos anos 1960.




  No século XIX, o Arts and Crafts inglês, considerado o primeiro grande movimento do design moderno, foi inspirado em ideias do professor e poeta John Ruskin, que condenava as péssimas condições de vida e trabalho a que eram submetidos os operários na fase de industrialização da época. O pioneiro do movimento, o arquiteto William Morris, ao perceber as relações entre arte e sistema social e sistema social e produção manufatureira, declarou que era impossível dissociar a arte da moral, da política e da religião. Pregou a democratização da arte e reintegração desta com a vida cotidiana e uma volta ao modo de vida anterior, baseado na tradição do artesanato medieval, para recuperar a qualidade criativa e produtiva por meios manuais. Ele tentou pôr em prática esses princípios por meio do projeto e da produção das artes aplicadas (móveis, tapetes, interiores, etc.). Fundou uma gráfica em 1888, na qual buscou recuperar certa qualidade material na produção de livros e empreender estudos de diagramação, ilustração e fontes tipográficas, usadas séculos antes, com o intuito de facilitar visualmente a leitura, que ele alegava não encontrar na maioria da produção gráfica industrializada de sua época. Morris foi um dos designers pioneiros e um dos primeiros a se engajar em causas sociais. O arquiteto inglês contribuiu com uma requalificação cultural e projetual para a área editorial que repercutiu em designers de gerações posteriores, que continuaram a colocar em pauta a relação entre arte e cotidiano, mas dentro do contexto da discussão sobre arte e indústria.




  O design nunca é neutro no cenário social. Mesmo um estilo visualmente exuberante como o Art Nouveau da passagem do século XIX ao XX traz consigo aspectos sociais que vão além da qualificação material e cultural e da intenção de arquitetos e designers de realizarem a união da arte com a vida cotidiana. Como aponta Bomfim (1998), esse estilo floral também atendia à necessidade de parte da burguesia europeia de propor um repertório estilístico, sem referência a nenhuma época anterior, para se representar e se diferenciar como classe social, já que boa parte de sua produção tinha alto custo para maioria da população.




  Modernistas também discutiram qual seria o papel dessa profissão na cultura, na produção e na democratização de bens, da arte e da informação social conforme veremos no capítulo 1 deste livro.




  A escola alemã da cidade de Ulm, iniciada em 1953, foi uma instituição expoente de uma corrente de pensamento que procurou afastar o design da arte tradicional e defendeu postulados mais universais e científicos para resolver problemas de comunicação e informação. Essa corrente definia o design como um elemento de utilidade social e o designer como um condutor de informação (e não um artista), cujo trabalho era o de dar claridade e ordem na organização visual da informação. Esse princípio visual refletia o desejo dos concretistas de uma sociedade ordenada e democrática.




  No Brasil, o concretismo provocou rupturas no campo das artes e foi a principal inspiração da comunicação visual implantada na academia de design dos anos 1960 em São Paulo e no Rio de Janeiro. É conhecido que não só os postulados acima foram ministrados às primeiras gerações de diplomados brasileiros, mas também indicações de que campos de trabalho seriam ideais para realização de um papel social do comunicador visual, como as áreas editoriais e culturais. Nesse cenário, a publicidade gráfica, com fins de persuasão e de incentivo ao consumismo ou ao consumo de produtos classificados como supérfluos na época, era considerada inadequada para alcançar o papel social idealizado.




  Uma atitude consciente no mercado, em relação ao papel social do designer, foi defendida pelas gerações pioneiras formadas nas primeiras escolas de design, principalmente no estado do Rio de Janeiro, onde foi criada, em 1978, a Associação Profissional dos Desenhistas Industriais do Rio de Janeiro (Apdins­-RJ). Primeira associação de caráter classista, a Apdins tinha, em seu início, predomínio de formandos da Escola Superior de Desenho Industrial, dos quais advinha um dos pensamentos correntes na época: “trabalhar no (e sobre o) mercado”. Isso significava que o designer deveria dialogar com seu cliente e conscientizá­-lo sobre as consequências sociais positivas ou negativas que determinado trabalho poderia gerar, dependendo do rumo e das intenções do projeto. Nem sempre isso foi alcançado. Apesar de focar no designer a responsabilidade por uma mudança de mentalidade do mercado, o importante aqui é apontar que havia uma defesa de atitude proativa e de uma postura de classe e ambas eram relacionadas a uma visão sobre o papel social do designer, mesmo o gráfico.




  Apesar das oscilações na representatividade que as associações de designers sofreram nas últimas décadas, elas continuam sendo parâmetros para verificar ideias correntes no campo profissional. Nesse sentido, é significativo sobre a permanência de preocupações com o papel social do designer o texto que encontramos hoje no Código de Ética Profissional do Designer Gráfico da ADG, em seu artigo 5º relativo ao desempenho das funções do designer gráfico. Nele está escrito que o designer gráfico deverá “interessar­-se pelo bem público e com tal finalidade contribuir com seus conhecimentos, capacidade e expe­riência para melhor servir à sociedade”, e que deverá “contribuir para a emancipação econômica e tecnológica de nosso país, procurando utilizar técnicas e processos adequados a nosso meio ambiente e aos valores culturais e sociais de nosso país”. Ideias para uma postura profissional que seriam mais efetivas se houvesse maior sentimento de pertencimento a uma categoria profissional por parte dos designers.




  Ideias de uma discussão que hoje não está longe do setor industrial, como podemos citar o exemplo da premiação Ecodesign, criada em 1997 por uma parceria entre a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo e Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp/Ciesp) e Centro São Paulo Design, que, em sua edição de 2000, na categoria Produto certificou a embalagem do açúcar Native, da Brandgroup Design e Comunicação, projeto de Bill Martinez e Danilo Berzaghi. As características da embalagem premiada consistiam na utilização de materiais ambientalmente adequados como o papel branqueado sem aplicação de cloro livre, janela com celofane à base de celulose pura, tintas atóxicas e o verniz de proteção à base de água.




  Questões colocadas na atualidade estão contribuindo para a rediscussão do tema papel social do design como a valorização dessa atividade profissional, a demanda da sociedade brasileira por responsabilidade social das empresas e dos profissionais liberais que tem ocorrido nos últimos anos, a ecologia, a crise econômica, o surgimento de novos meios de circulação da informação em meios de massas e em meios segmentados e a conscientização sobre a relação entre os níveis e os tipos de consumo (material, simbólico, político, cultural) e a cidadania. É significativa, sobre as tentativas contemporâneas de instigar o debate, a atualização, em 1999, do manifesto First Things First, texto originalmente publicado em 1964 pelo designer inglês Ken Garland, que critica a dedicação sem reflexão dos designers a mensagens visuais que reforçam o consumismo e o jogo do mercado das marcas e os conclamam a refletir sobre as reais prioridades do design gráfico e a busca da geração de novos significados sociais.




  No cenário brasileiro, o interesse tem se focado, em boa parte, na discussão de temas em torno da sustentabilidade. A produção de textos de autores nacionais porém é ainda incipiente, mesmo os gerados pela academia de design, que tem procurado ampliar o foco de discussão. Os recentes eventos que contaram com palestras do designer argentino Jorge Frascara também são ações desse movimento no campo gráfico que, embora ocorram de forma tímida, devem ser estimuladas. Frascara é um dos principais autores estrangeiros que servem de referência aos brasileiros interessados no tema desde que seu artigo “O papel social do design gráfico” saiu publicado na revista Design e Interiores de 1989, no qual defende que “os profissionais devem preocupar­-se não só com a maneira de comunicar, mas também com o conteúdo de suas comunicações”. Frascara aponta que o design gráfico pode usar “o conhecimento existente no campo da comercialização de produtos de consumo” para atuar na circulação de informação e comunicação visual de temas relevantes para a sociedade, como prevenção do crime, saúde da comunidade, contaminação ambiental, segurança no trabalho, no trânsito, planejamento familiar, sinalização, desenho de espaços públicos, direitos humanos, etc. (Frascara, 1989, p. 89).




  Tudo que apresentamos até aqui demonstra que o trabalho do designer gráfico sempre traz algum nível de consequência, seja no âmbito da cultura, do mercado, da comunicação, da estética ou da economia. Sem falar das implicações políticas, ecológicas e de cidadania. Por isso, variadas visões sobre o papel social do design geraram variadas ideias e conceitos para a sua atuação profissional nos últimos 150 anos. Elas variaram conforme o contexto histórico em que despontaram, mas continuaram a ser geradas para tentar situar qual seria o lugar e o papel do designer em um mundo em constante mudança e com permanentes problemas de diferentes naturezas.




  Durante sua história, o design sempre foi produto de aspirações sociais de diferentes intenções políticas, culturais e econômicas. Nesse sentido, entendemos que o design foi e é essencialmente social na medida em que sua finalidade é o projeto para outrem e que foi e é fruto dessas aspirações. Portanto, apesar do desenvolvimento do conceito de um “modelo social” nas últimas décadas para caracterizar a atuação do designer para além dos projetos destinados ao mercado, o design tem uma aplicação social em todas as suas esferas de trabalho. Essa aplicação é diferenciada e influenciada pelas intenções daquelas aspirações e pelo grau de envolvimento do designer. Uma discussão sobre seu papel social pode objetivar especialmente as pessoas que estão à margem do sistema econômico, visando à inclusão social nas dimensões de cidadania, mas também envolve aquelas que são público do mercado de consumo, pois estas também possuem necessidades sociais e muitas vezes carecem de melhorias materiais que o designer pode proporcionar.




  Com a intenção de contribuir para o debate é que escrevemos este livro, cujos objetivos são a apresentação de ideias, conceitos, história, discussões e exemplos que subsidiem de informações os interessados sobre o tema, tanto para a categoria dos designers gráficos como para a sociedade que o contrata. Também pretendemos contribuir para a conscientização do designer gráfico sobre seu papel social e como é possível exercê­-lo a contento com as expectativas da sociedade em geral.




  Este livro é composto de sete capítulos que passamos a descrever.




  Capítulo 1 – “A dimensão social do design gráfico no construtivismo”. Aborda o construtivismo, movimento da vanguarda russa, do princípio do século XX, ligado à ideologia socialista. Enfoca o construtivismo na perspectiva de sua dimensão social, ao tratar da conciliação entre as necessidades materiais e a expressão das aspirações de uma sociedade em fase de transição e sua produção gráfica, cujo impacto visual veicula a ideologia revolucionária em uma sociedade com índice de 70% de analfabetismo. Autora: Maria do Carmo Curtis.




  Capítulo 2 – “Contestação gráfica: engajamento político­-social através do design gráfico”. Apresentando modos de praticar o design fora do status quo da profissão, este texto pretende falar sobre o uso da comunicação visual para a divulgação de mensagens de cunho político­-social. Com exemplos de materiais gráficos criados para campanhas antiguerra, do movimento feminista e do pacifista, atestamos o uso do potencial persuasivo da comunicação visual e de sua capacidade de atingir diversos olhares e culturas para causas socialmente engajadas, especialmente em uma sociedade globalizada, apresentando um olhar além da já conhecida questão ecológica. Autora: Flávia de Barros Neves.




  Capítulo 3 – “Com design, além do design: os dois lados de um design gráfico com preocupações sociais”. Propõe a reflexão sobre a relação entre o design gráfico e a sociedade a partir de exemplos de indivíduos e grupos que praticam e/ou praticaram o design gráfico com preocupações sociais, dos anos 1960 até a atualidade. Indivíduos e pequenos coletivos também se apropriaram do design gráfico para promover ideologias e subjetividades ligadas a questões sociais, culturais e políticas em meio a um cenário de ampliação do conceito de design e de aumento da consciência da complexidade do mundo. Autor: Rafael Tadashi Miyashiro.




  Capítulo 4 – “Design: responsabilidade social no horário do expediente”. O autor parte do princípio de que não existe design que não seja social. Se não for social – para a sociedade – não é design. Considera que a função social é intrínseca à natureza do design. Coloca perguntas como: o que seria design não social? Defende que a responsabilidade social seja uma noção integrada a todas as atividades das empresas. E afirma que enquanto as melhorias sociais não forem realizadas dentro do horário expediente, na produção, no comércio, nos serviços, não haverá melhorias sociais na sociedade de modo geral. O ensaio condensa os contatos e reflexões do autor sobre o papel social do design ao longo de mais de quatro décadas. Autor: Joaquim Redig.




  Capítulo 5 – “Design social, o herói de mil faces, como condição para atuação contemporânea”. O texto discute e mostra exemplos de como a trajetória do social vem sendo entendida e praticada no meio do design em épocas e situações diversas, com a intenção de compreender em que consiste a prática do design social nos dias atuais. Discute, ainda, a fertilização recíproca entre os conceitos de design social e design thinking e reflexos dessas abordagens no ensino do design. Autoras: Edna Cunha Lima e Bianca Martins.




  Capítulo 6 – “Design para educação: uma possível contribuição para o ensino fundamental brasileiro”. Aborda os aspectos que interligam o design gráfico (e da informação) e a educação, especialmente na mediação entre as áreas – o estudo da linguagem gráfica (nos seus modos de simbolização verbal, pictórico e esquemático). De forma crítica e exploratória, apresenta a problemática do ensino frágil e muitas vezes inconsistente da linguagem gráfica nas escolas brasileiras de ensino fundamental. Traça um panorama da cultura visual no ambiente escolar, por meio dos artefatos mediadores de conhecimento (livro didático, fichas de aula, multimídia, etc.) e apresenta algumas considerações acerca da pluralidade das linguagens contemporâneas como ferramenta cognitiva para a relação ensino/aprendizagem e da importância do design para a formação do professor. Autoras: Solange Galvão Coutinho e Maria Teresa Lopes.




  Capítulo 7 – “Aprendendo com as ruas: a tipografia e o vernacular”. Este ensaio pretende demonstrar que a incorporação de elementos vernaculares no design de tipos possui significados sociais distintos quando realizada em países que contam com um forte legado tipográfico, e em países onde certa tradição tipográfica pode ser iniciada a partir dessa incorporação. Neste último caso, exemplifica­-se um importante aspecto do papel social do projeto, que é o de configurar identidades através da expressão visual de elementos da cultura local. Autora: Priscila Lena Farias.




  Para concluir esta introdução, agradeço a Editora Senac São Paulo pela oportunidade de organizar uma publicação com tema tão relevante e a toda sua equipe pelo apoio na condução da produção editorial e gráfica deste livro. Agradeço também aos professores Minoru Naruto e Maria Argentina Bibas pelo convite para a palestra “A função social do design gráfico: consumo e cidadania” que deu visibilidade ao tema e foi a origem da concepção deste livro. Não poderia deixar de agradecer aos designers que aceitaram o convite para trazerem à tona suas reflexões e experiências sobre o tema, configurando de fato o escopo dos capítulos que se seguem.
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